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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO, ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO E DANO QUALIFICADO. RÉU 
REINCIDENTE EM HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA JUSTIFICADA PELO TRIBUNAL AQUO PELA 
PERICULOSIDADE DO RÉU. GRAVIDADE CONCRETA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu habeas corpus impetrado em favor de Jailson Cordeiro 
de Almeida, visando à revogação da prisão preventiva decretada 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sob alegação 
de ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade 
da manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando 
a alegada ausência de requisitos para sua decretação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do acervo fático-probatório é incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.
4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos 
concretos que indicam a gravidade dos fatos e a recidiva do 
agente, que é reincidente em homicídio qualificado. Tribunal 
assim classsificou o réu: "personalidade do agente dotada de 
potencialidade perigosa".
5. A jurisprudência do STJ admite a prisão preventiva mesmo 
diante de condições pessoais favoráveis, quando há 
fundamentação adequada.
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPPROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO, ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO E DANO QUALIFICADO. RÉU 
REINCIDENTE EM HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA JUSTIFICADA PELO TRIBUNAL AQUO PELA 
PERICULOSIDADE DO RÉU. GRAVIDADE CONCRETA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu habeas corpus impetrado em favor de Jailson Cordeiro 
de Almeida, visando à revogação da prisão preventiva decretada 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sob alegação 
de ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na verificação da legalidade 
da manutenção da prisão preventiva do paciente, considerando 
a alegada ausência de requisitos para sua decretação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do acervo fático-probatório é incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.
4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos 
concretos que indicam a gravidade dos fatos e a recidiva do 
agente, que é reincidente em homicídio qualificado. Tribunal 
assim classsificou o réu: "personalidade do agente dotada de 
potencialidade perigosa".
5. A jurisprudência do STJ admite a prisão preventiva mesmo 
diante de condições pessoais favoráveis, quando há 
fundamentação adequada.
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPPROVIDO

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 243).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 243/244):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de JAILSON CORDEIRO DE ALMEIDA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Autos nº 2045585-07.2024.8.26.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 224):

HABEAS CORPUS RECEPTAÇÃO, ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO E DANO QUALIFICADO: 
PLEITO PARA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
ORDEM DENEGADA.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
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STJ fls. 230-231):

Alega a Defesa residência e trabalho fixos, porém, cabe 
ressaltar, que eventuais condições pessoais favoráveis não são 
suficientes para infirmar a necessidade da decretação da 
custódia preventiva. Deve-se relevar, sobremaneira, as 
circunstâncias do crime e suas consequências, elementos 
valiosos para a imposição da medida de exceção, pois que 
informadores da personalidade do agente dotada de 
potencialidade perigosa. Cumpre destacar que o paciente é 
reincidente pela prática de tentativa de homicídio qualificado 
(Autos nº 0053056-78.2011.8.26.0222 - fls. 60/62), cuja pena 
corporal, a propósito, foi extinta no mês de novembro de 2023 
(Autos nº 7000595- 60.2010.8.26.0637), de modo que nesse 
curto período de tempo o paciente, em tese, tornou a delinquir, 
violando, aparentemente, três tipos penais, fatos estes que 
demonstram potencial periculosidade do agente e reiteração 
delitiva, aptas a justificar, por ora, a manutenção da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal.

Inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na manutenção 
da prisão preventiva com base em elementos concretos que indicam 
gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 801.642/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 782.464/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 9/3/2023)

No presente feito, "A prisão preventiva foi adequadamente 
restabelecida pelo Tribunal estadual dada a gravidade dos fatos 
apurados, a recidiva do agente, assim como diante da necessidade de 
se assegurar a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei 
penal, pois o recorrente descumpriu as medidas cautelares 
anteriormente aplicadas quando beneficiado com o relaxamento da 
prisão pelo juiz de primeiro grau, em razão de suposto excesso na 
instrução do feito." (AgRg no HC 840263 / RJ, RELATOR Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
04/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/12/2023)

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. 
RECIDIVA DO AGENTE. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. TESE NÃO VERIFICADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
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1. A prisão preventiva foi adequadamente restabelecida pelo Tribunal 
estadual dada a gravidade dos fatos apurados, a recidiva do agente, 
assim como diante da necessidade de se assegurar a conveniência da 
instrução criminal e a aplicação da lei penal, pois o recorrente 
descumpriu as medidas cautelares anteriormente aplicadas quando 
beneficiado com o relaxamento da prisão pelo juiz de primeiro grau, 
em razão de suposto excesso na instrução do feito.

2. Não há que se falar em ausência de contemporaneidade entre os 
fatos e o decreto de prisão cautelar, pois o Tribunal de origem, ao 
prover o recurso ministerial, trouxe inclusive fato novo para justificar o 
encarceramento cautelar do réu, ou seja, o descumprimento das 
medidas cautelares de comparecimento em juízo durante cumprimento 
de liberdade provisória.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 840.263/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43754334 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:05:37
Código de Controle do Documento: 9c7a0bc2-0d2b-423e-a716-6f909d930fae



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ALBERTO TELLES
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO TELLES - SP242749

RAYANNE MERENDA TELLES - SP339768
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVO REGIMENTAL
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RAYANNE MERENDA TELLES - SP339768
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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